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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 58/98

de 3 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos
do artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Instrumento de Emenda da Consti-
tuição da Organização Internacional do Trabalho, adop-
tado pela Conferência em 19 de Junho de 1997, apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 65/98, em 9 de Outubro de 1998.

Assinado em 10 de Novembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Novembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 81/98

de 3 de Dezembro

Alteração à Lei n.o 21/85, de 30 de Julho
(Estatuto dos Magistrados Judiciais)

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 166.o, n.o 3, e 112.o, n.o 5, da
Constituição, para valer como lei geral da República,
o seguinte:

Artigo 1.o

O n.o 1 do artigo 148.o da Lei n.o 21/85, de 30 de
Julho, passa a ter a seguinte redacção:

«Aos vogais do Conselho Superior da Magistratura
que não sejam juízes é aplicável o regime de garantias
dos magistrados judiciais.»

Artigo 2.o

A presente lei entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação.

Aprovada em 13 de Novembro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 16 de Novembro de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 19 de Novembro de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Resolução da Assembleia da República n.o 65/98
Aprova, para ratificação, o Instrumento de Emenda da Constituição

da Organização Internacional do Trabalho, adoptado pela Con-
ferência na sua 85.a sessão, Genebra, 19 de Junho de 1997.

A Assembleia da República resolve, nos termos dos
artigos 161.o, alínea i), e 166.o, n.o 5, da Constituição,
aprovar, para ratificação, o Instrumento de Emenda da
Constituição da Organização Internacional do Trabalho,
adoptado pela Conferência em 19 de Junho de 1997,
cuja versão autêntica em língua francesa e respectiva
tradução em língua portuguesa seguem em anexo à pre-
sente resolução.

Aprovada em 9 de Outubro de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

INSTRUMENT POUR L’AMENDEMENT DE LA CONSTITUTION DE
L’ORGANISATION INTERNATIONALE DU TRAVAIL, ADOPTÉ PAR
LA CONFÉRENCE À SA QUATRE-VINGT-CINQUIÈME SESSION,
GENÈVE, 19 JUIN 1997.

La Conférence générale de l’Organisation interna-
tionale du Travail:

Convoquée à Genève par le Conseil d’administra-
tion du Bureau international du Travail, et s’y
étant réunie le 3 juin 1997, en sa quatre-vingt-
cinquième session;

Après avoir décidé d’adopter une proposition
d’amendement à la Constitution de l’Organisa-
tion internationale du Travail, question qui fait
l’objet du septième point à l’ordre du jour de
la session;

adopte, ce dix-neuvième jour de juin mil neuf cent qua-
tre-vingt-dix-sept, l’instrument ci-après pour l’amende-
ment à la Constitution de l’Organisation internationale
du Travail, instrument qui sera dénommé «instrument
d’amendement à la Constitution de l’Organisation inter-
nationale du Travail, 1997»:

Article 1

A compter de la date d’entrée en vigueur du présent
instrument d’amendement, l’article 19 de la Constitution
de l’Organisation internationale du Travail sera amendé
par l’insertion, après l’actuel paragraphe 8, d’un nouveau
paragraphe rédigé comme suit:

«9 — Sur la proposition du Conseil d’administration,
la Conférence peut à la majorité des deux tiers des voix
des délégués présents, abroger toute convention adoptée
conformément aux dispositions du présent article s’il
apparaît qu’elle a perdu son objet ou qu’elle n’apporte
plus de contribution utile à l’accomplissement des objec-
tifs de l’Organisation.»

Article 2

Deux exemplaires authentiques du présent instrument
d’amendement seront signés par le Président de la Con-
férence et par le Directeur général du Bureau inter-
national du Travail. L’un de ces examplaires sera déposé
aux archives du Bureau international du Travail, et l’au-
tre entre les mains du Secrétaire général des Nations
Unies aux fins d’enregistrement conformément aux ter-


